
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUÁ DO SUL 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

 

 

 
 

Página 1 

 

RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

 

1. DO OBJETO 

 

1. Contratação emergencial de empresa para prestação de serviço de locação de sistema integrado e oficial de 

Comunicação Interna, Externa, Gestão Documental e Central de Atendimento com módulos: Memorando, 

circular, atendimento digital, protocolo eletrônico, solicitação de acesso à informação, carta de serviços, oficio 

eletrônico, ofício circular, intimação eletrônica, processo administrativo, pareceres técnicos e jurídicos e 

funcionalidades, que tem como objetivo padronizar a comunicação, reduzir gastos públicos, oferecer 

transparência e registrar informações de atendimento aos clientes. 

 

2. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR  

 

2.1. Diante da impossibilidade da realização do processo licitatório pela Administração e sendo a aquisição 

imprescindível para impedir prejuízo à Administração, a contratação deverá realizar-se de acordo com a permissão 

do Art. 75, VIII da Lei nº 14.133/2021, pois o preço é compatível com o mercado para situações semelhantes à 

presente contratação. Sob o ponto de vista econômico o valor ajustado é compatível com os riscos e as 

peculiaridades técnicas do caso concreto. 

 

Diante do art. 75 inciso VIII § 6º:  

 § 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se 

emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a 

continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as 

providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, 

sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos 

que deram causa à situação emergencial. 

Considerando que o  art. 23, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê que, junto ao processo de contratação de 

dispensa emergencial, deverá ser comprovado que o valor estimado para contratação é compatível com o mercado. 

O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - Samae realizou 3 (três) levantamentos de preços, restando à 

empresa contratada o melhor preço unitário, conforme comprovado a seguir: 

 

No âmbito do MUNICÍPIO, esse momento posterior ao Termo de Referência, que condensa tais informações, 

ocorre através do documento de “justificativas da escolha”, conforme art. 15º, inciso XI, o Decreto n° 16996/2023 

alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul: 

XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, 

contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária, se for o caso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021, a 

Administração deverá, no documento de “justificativas da escolha”, demonstrar que aquele que pretende contratar 

preenche todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu 

preço é compatível com o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo valor, de modo 

a garantir a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas sem alcançar aquele rigor 

previsto para o processo licitatório e dispensado pelo legislador. 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1: 

[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato 

(inciso I do artigo 72), depois de definir o preço de referência (inciso II do 

artigo 72) e de realizar as previsões orçamentárias (inciso IV do artigo 72), 

a Administração Pública deve escolher com quem contratar e justificar a sua 

opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela apuração da proposta para 

si mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela investigação das 

qualificações do futuro contratado (inciso V do artigo 72). 

Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com 

igualdade, o que seria necessário se ela devesse proceder à licitação pública. 

Repita-se, nos casos de dispensa e de inexigibilidade são aceitos agravos à 

isonomia, que cede parcialmente em face da impossibilidade de realizar a 

licitação pública ou da proteção de outros valores relacionados ao interesse 

público. Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a isonomia é 

derrogada por completo, porque a Administração Pública não pode fazer 

valer discriminações desproporcionais e desnecessárias. Portanto, para 

escolher o contratante, a Administração Pública não é obrigada a tratar todos 

os possíveis interessados com igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior 

medida possível. 

E, Juliano Heinen2: 

Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das 

contratações públicas, de outro aumenta significativamente a burocracia. A 

justificativa objetiva sobre o fornecedor não pode ser levada ao extremo ou 

tornada absoluta. De outro lado, não se pode admitir que o processo de 

contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios 

evidentemente subjetivos para a escolha do aludido contratado, sem a 

necessária justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de preenchimento de todos os 

requisitos necessários para a execução do objeto, e de compatibilidade do preço contratado com o praticado no 

mercado. 

2.2. Fornecedor: 1Doc Tecnologia S.A. 

 

 

 

Jaraguá do Sul, SC, 3 de outubro de 2024. 

 

CHARLES SERGIO PEREIRA 

COORDENADOR DE TI 
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